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Política
.

GovernoEm12anos, legendasemprecontrolouoitopastasmasnuncacomandouTransportesouIntegraçãoNacional

‘Dono’deáreasocial,PTcede infraestrutura
CristianKlein
DeSãoPaulo

Em meio à reforma ministerial
que a presidente Dilma Rousseff
deslancha para o segundo manda-
to, o histórico de ocupação do pri-
meiro escalão nos governos petis-
tas é o melhor indicador para pre-
ver como será a divisão de espaços
entre o aliados. E a conclusão é que
— apesar das mudanças em curso
—amargempara inovaçãoébaixa.

Oretrospectomostraquenãosó
determinadas pastas se tornaram
verdadeiros “feudos”, como a in-
fluência sobre grupos inteiros de
ministérios ajuda a entender o pa-
drão por trás da distribuição dos
cargosdeprimeiroescalão.

Desde que chegou ao poder em
2003, o PT é o partido que predo-
mina nos ministérios da área so-
cial (sempre teve, por exemplo, o
ministro da Educação). Em segui-
da vêm os setores econômico
(nunca deixou o Ministério do Pla-
nejamento) e, numa menor pro-
porção, os “de governo”, conforme
classificação da própria adminis-
tração federal.

De acordo com levantamento
do Valor, a partir de dados da
FGV-Rio, é no setor de infraestru-
tura — que reúne ministérios co-
mo Cidades, Transportes, Integra-

ção Nacional, Minas e Energia —
que o PT tem tradicionalmente
cedido aos seus aliados. Os petis-
tas nunca estiveram à frente dos
Transportes ou da Integração Na-
cional. Em 12 anos, o maior par-
ceiro da coalizão, o PMDB, já ad-
ministrou dez pastas, mas são Mi-
nas e Energia e Agricultura (maior
concessão petista nos ministérios
econômicos) que se tornaram
seus bastiões. Ambos serão manti-
dos pela legenda.

OPR,entre idasevindas,éo“do-
no” dos Transportes desde 2003.
Em 80% deste período, o PP esteve
no comando de Cidades. Aqui, a
tendência é que haja uma inova-
ção, com a ida de Gilberto Kassab,
do PSD, para a pasta. Em compen-
sação, o PP assumiria a Integração.
Uma mexida importante, mas
dentro do mesmo grupo dos mi-
nistériosde infraestrutura.

Do total de 39 pastas o PT con-
trolou oito de modo ininterrupto
desde 2003: foram quatro na área
social (Educação, Desenvolvimen-
to Social, Mulheres e Racial), três
na econômica (Fazenda, Planeja-
mento e Desenvolvimento Agrá-
rio), uma no setor governo (Secre-
taria-Geral) e nenhuma em in-
fraestrutura. Entre os aliados, só o
PCdoB detém poder tão longevo
sobreumministério,odoEsporte.

Para o cientista político Octavio
Amorim, o “PT tem que ter uma
prioridade”,sendoaóbviaaáreaso-
cial, seu “porta-estandarte”. “Já a
força do PMDB reside nos municí-
pios e seus ministérios precisam
carrearrecursosparaestabase”,diz.

Em sete pastas, o PT não coman-
dou o tempo todo, mas também
nãocedeua legendasaliadas—pôs
ministros semfiliaçãopartidária.A
Casa Civil só não esteve 100% com
os petistas por conta da breve pas-
sagem de Carlos Eduardo Esteves
Lima, por três meses e meio, no fim
dosegundomandatoLula.Ouseja,
em 15 das 39 pastas (38%) partidos
aliadosnuncaentraram.

O predomínio do PT é ainda
maior se levarmos em conta a fatia
de orçamento discricionário, isto
é, livrespara investimentos,deque
dispõem seus ministros. Em 2014,
as pastas comandadas pelos petis-
tas receberam 50% dos recursos
pagos, de acordo com a Diretoria
de Análise de Políticas Públicas
(DAPP), da FGV-Rio. Mais 11% fo-
ram para ministros sem filiação.
Dos demais 39%, 10% correspon-
dem a verbas consideradas de mi-
nistérios especiais (Defesa e Rela-
ções Exteriores) e 28% foram para
pastas controladasporpartidosda
coalizão.

O desequilíbrio na distribuição

de cargos e recursos aos partidos
aliados está entre as principais cau-
sasdeproblemasdegovernabilida-
deentreoExecutivoeoCongresso.

O orçamento discricionário à
disposição dos ministros petistas
saltou de 32%, em 2010, último
ano do governo do ex-presidente
Luiz Inácio Lula da Silva, para 56%,
no primeiro ano do mandato de
Dilma. A expansão do PT se deu às
custas da redução da fatia do
PMDB,quecaiude19%para6%.

Para o pesquisador e cientista
político do DAPP, Luís Felipe da
Graça, a principal explicação para
o encolhimento das verbas do
PMDB estaria no fato de o partido
ter passado a ocupar a Vice-Presi-
dência da República. “Com Michel
Temer como vice de Dilma, o
PMDB deixa de ser um simples
aliado para ser, juridicamente, um
sóciodogoverno”, afirma.

O grande marco foi a perda do
Ministério da Saúde, que os peme-
debistas ocupavam desde julho de
2005, depois do estouro do men-
salão—quandoLulacedeuemtro-
cadeapoionoCongresso.

A fase pré-mensalão, por sinal —
comoagora, comDilma—também
foi marcada pelo maior expansio-
nismo do PT. Coincidência ou não,
emambososperíodosoPMDBocu-
pou a Previdência, que tem a maior

receita de todos, mas cujo orça-
mento discricionário representa
apenas 0,5% do total. Nas negocia-
ções em curso para a formação do
novo ministério Dilma, o PMDB já
anunciou que não quer mais a pas-
ta,porconsiderá-laumabacaxi.

Ministérios cobiçados são os
que têm orçamento, capacidade
de realizar políticas públicas e a
sempre citada “capilaridade” — ou
seja, a estrutura física do governo
federal que chega a Estados e mu-
nicípios, com cargos à disposição
que permitem ao partido exercer
influência local.

O parâmetro tradicional na dis-
tribuição dos ministérios geral-
mente é o tamanho das bancadas
partidárias no Congresso. Mas não
édecisivo. “Depende,àsvezesnão”,
diz o senador petista e ex-ministro
da Saúde, Humberto Costa, ao ci-
taroPSD,quejátemaSecretariada
Micro e Pequena Empresa e deve
ganharCidades.

Famoso por pressionar o gover-
no, o deputado Eduardo Cunha
(PMDB-RJ)negaqueointeressedos
pemedebistas pelas Minas e Ener-
gia tenha como meta a proximida-
de com grandes financiadores de
campanha. “Não olharia por aí”,
afirma, ao argumentar que empre-
sas estatais do setor, como a Petro-
bras, são“umministérioàparte”.

Fonte: DAPP-FGV * Percentual do orçamento discricionário, ou seja, livre de despesas obrigatórias, em relação ao total pago
ao ministérios; ** Inclui PCdoB, PDT, Pros, PRB, PSD, PV, PTB, PPS e "ministérios especiais" (Defesa e Relações Exteriores)

O quinhão de cada partido*
Com Dilma, PT recuperou orçamento pré-mensalão – em %
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Fonte: FGV-Rio com elaboração do Valor. Sem incluir Controladoria Geral da União, Advocacia Geral da União e Banco Central, que têm status de ministério

Cada um no seu ministério
Em 12 anos, PT ocupou mais as pastas da área social e distribuiu as de infraestrutura para os partidos aliados
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